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NATUREZA:  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Lei  de  Responsabilidade
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RELATOR: Cons. Antonio Honorato

RESOLUÇÃO 000078/2017 

EMENTA:  INSPEÇÃO.  ACOMPANHAMENTO  DA
LEI  DE  RESPONSABILIDADE  FISCAL  (1º
QUADRIMESTRE  DE  2016).  NEGATIVA  DE
OPINIÃO  QUANTO  AO  CÁLCULO  DA DESPESA
COM PESSOAL. DETERMINAÇÕES. 

Considerando  que  a  presente  auditoria tratou do  Acompanhamento  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal  (1º  quadrimestre de 2016),  alcançando especialmente  as
Secretarias da Fazenda e do Planejamento, quanto à formalização das publicações,
acompanhamento dos limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública,
restos a pagar e a conformidade do projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2017 com os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

Considerando  que  a  auditoria,  no  âmbito  do  acompanhamento  da  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  (1º  quadrimestre  de  2016),  procedeu  à  verificação  do
cumprimento dos limites referentes às  despesas com pessoal e previdência social,
além da formalização das publicações;

Considerando que, no pertinente ao exame relativo ao cumprimento do limite das
despesas com pessoal do Poder Judiciário, a decisão exarada no bojo do Agravo de
Instrumento  nº  0009599-89.2016.8.05.0000,  consubstanciada  no  comando  judicial
autorizando a exclusão do montante relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte,
incidente sobre a remuneração paga a servidores do Poder Judiciário do Estado da
Bahia,  para  fins  de  cálculo  de  despesas  com pessoal,  suspendeu  os  efeitos  da
Resolução nº 132/2015 deste Tribunal de Contas;       

Considerando  que  a  citada  decisão  judicial,  de  caráter  provisório, acabou por
estabelecer  duplicidade  de  critérios  para  aferição  de  uma  mesma  realidade,
cerceando  esta  Corte  de  emitir  juízo  segundo  o  quanto  apurado  mediante
procedimento auditorial;

Considerando que as decisões proferidas em sede de Consultas, nos termos do § 2º
do art. 30 da Lei Complementar n.º 05/91, “terão caráter normativo”,  com alcance,
portanto, ultra partes;

Considerando que  os processos de contas da Secretaria da Fazenda  e do Poder
Judiciário  (Tribunal  de  Justiça),  exercício  de 2016, estão  em  andamento  neste
Tribunal;
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Resolvem os Exmos. Srs. Conselheiros: a) por maioria de votos, se abster de emitir

pronunciamento quanto ao cálculo das despesas com pessoal e encargos sociais

(arts. 18 a 20 da LRF), 1º Quadrimestre do exercício de 2016, no pertinente ao Poder

Executivo; b) por maioria de votos, se abster de emitir pronunciamento quanto ao

cálculo das despesas com pessoal e encargos sociais (arts.  18 a 20 da LRF), 1º

Quadrimestre  do  exercício  de  2016,  no  pertinente  ao  Poder  Judiciário;  c)  à

unanimidade, juntar os elementos da presente auditoria ao processo de contas da

Secretaria  da  Fazenda e,  por  cópia,  ao  processo de contas  do Poder  Judiciário,

referentes ao exercício financeiro de 2016; d) à unanimidade, determinar ao Titular da

Secretaria  da  Fazenda  que:  d.1)  promova,  em  articulação  com  a  Secretaria  de

Desenvolvimento  Econômico  (SDE),  o  devido  monitoramento  dos  projetos

beneficiados com incentivos fiscais, em obediência ao art. 89, caput, da Constituição

Estadual;  d.2)  exerça  o  controle  efetivo  dos  precatórios,  abarcando  também  a

Administração  Indireta;  e)  à  unanimidade,  reiterar  a  determinação  de

encaminhamento a este Tribunal, pela Procuradoria Geral do Estado, de controles

completos, relativos aos precatórios das administrações direta e indireta do Estado; f)

à unanimidade, encaminhar ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) cópia integral do

presente  processo,  considerando  sua  competência  concorrente  no  que  tange  ao

controle da atuação administrativa e financeira dos Tribunais de Justiça, nos termos

do  art.  4º  do  RICNJ.  Restaram  vencidos,  em  parte,  a  Exma.  Sra.  Conselheira

Carolina Costa e o Exmo. Sr. Conselheiro Pedro Lino, que não concordaram com os

itens “a” e “b”, votando pela emissão dos seguintes alertas: a) alertar o Chefe do

Poder Executivo quanto à extrapolação, no 2º quadrimestre do exercício de 2016, do

Limite  Prudencial  de  gastos  com  pessoal,  correspondente  a  95%  do  total  dos

referidos  dispêndios  admitidos  pela  LRF;  b)  alertar  o  Chefe  do  Poder  Judiciário

quanto à extrapolação, no 2º Quadrimestre de 2016, do Limite Máximo de gastos com

pessoal estabelecido pela LRF.

Sala das Sessões, em 13 de julho de 2017.

Conselheiro Inaldo Araújo – Presidente 
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Conselheiro Antonio Honorato de Castro Neto – Corregedor e Relator

Conselheiro Pedro Lino

Conselheira Carolina Costa

Conselheiro João Bonfim

Conselheiro Marcus Presídio 
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Conselheiro - Assinado em 21/07/2017

João Evilásio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 24/07/2017

Marcus Vinícius de Barros Presídio
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